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tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 744/2006
de 1 de Agosto

Pela Portaria n.o 1376/2002, de 22 de Outubro, foi
renovada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça turística
da Herdade da Agolada de Baixo e outras (processo
n.o 513-DGRF), situada no município de Coruche, com
a área de 1452,10 ha, concessionada à DISCONSA —
Sociedade Agrícola, L.da

Face o novo parecer emitido pelo Instituto da Con-
servação da Natureza é anulada a condicionante que
impedia a exploração cinegética em toda a área do sítio
classificado do Açude da Agolada.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que a planta anexa à Portaria n.o 1376/2002,
de 22 de Outubro, seja substituída pela apensa ao pre-
sente diploma.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 12 de Maio de
2006.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 148/2006

de 1 de Agosto

O Programa de Simplificação Administrativa e Legis-
lativa (SIMPLEX), aprovado pelo XVII Governo Cons-
titucional, tem como objectivo, entre outros, dispensar
as empresas de formalidades que actualmente se exigem
para o exercício de uma actividade, quando se conclua
que as mesmas são inúteis.

No caso das empresas exploradoras de empreendi-
mentos turísticos, máxime de estabelecimentos hotelei-
ros, em que se exige, para o exercício da actividade,
a figura do director de hotel, o Decreto-Lei n.o 271/82,
de 13 de Julho, prevê a existência de um registo na
Direcção-Geral do Turismo (DGT) onde se devem ins-
crever todos os profissionais com as qualificações e habi-
litações exigidas para o desempenho dos cargos de direc-
tor, subdirector e assistente de direcção de hotel.

Tal norma legal determina que, ainda que o profis-
sional em causa reúna os requisitos exigidos em termos
de formação e habilitações, não poderá exercer as suas
funções sem que esteja registado na DGT, prevendo-se
mesmo coimas para as entidades que empreguem direc-
tores, subdirectores e assistentes de direcção de hotel
que não figurem em tal registo.

Uma das medidas constantes do Programa SIMPLEX
é precisamente a eliminação da obrigatoriedade de
registo dos directores de hotéis na DGT, uma vez que
se concluiu que tal formalidade era inútil.

Com efeito, exigindo-se para o exercício dos men-
cionados cargos determinadas qualificações, basta que
as empresas, ao comunicarem à DGT os nomes dos
funcionários que contratem, juntem cópia dos compro-
vativos das respectivas habilitações.

Do mesmo modo, afigura-se desnecessária a comu-
nicação à DGT da cessação definitiva do exercício de
funções de directores, subdirectores e assistentes de
direcção de hotel, pelo que se procede também à revo-
gação do preceito que prevê tal obrigação.

Aproveita-se ainda a presente iniciativa legislativa
para revogar o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 271/82,
de 13 de Julho, que remete para despacho do Secretário
de Estado do Turismo o esclarecimento das dúvidas
resultantes da aplicação de tal diploma, porquanto o
referido preceito colide com o disposto no n.o 5 do
artigo 112.o da Constituição.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 271/82, de 13 de Julho

Os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 271/82, de
13 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

Nos termos do presente diploma, são considerados
director, subdirector de hotel e assistente de direcção
de hotel os profissionais que satisfaçam as condições
previstas no artigo 4.o




